
PRINCÍPIOS COOPERATIVISTAS SOB A PERSPECTIVA DE 
COLABORADORES DE UMA COOPERATIVA DE CRÉDITO

Cooperative Principles from the Perspective of Employees of a Credit Cooperative

RESUMO
Esta pesquisa tem como objetivo analisar a prioridade dos princípios cooperativistas na percepção dos colaboradores de uma 
cooperativa de crédito. Para isso, aplicou-se um instrumento estruturado na coleta de dados com 99 (noventa e nove) colaboradores 
de uma cooperativa de crédito da Região Central do RS. Por meio do Método de Análise Hierárquica de Processos (AHP), priorizou-
se na visão deles, os critérios com o intuito de verificar quais dos Princípios Cooperativistas eram mais relevantes. Como principais 
resultados demonstrou-se que alguns princípios estão em destaque, como a “adesão livre e voluntária” e a “gestão democrática 
pelos associados”, em relação aos demais, observou-se que são menos evidentes no contexto da cooperativa. Por fim, os resultados 
obtidos, haja vista disseminação de informações entre os membros da organização, bem como ampliação dos canais de participação 
e educação cooperativa, visando diminuir esta lacuna, junto a sociedade e sua gestão.
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ABSTRACT
This research aims to analyze the priority of cooperative principles in the perception of employees of a credit union. For this, a structured 
instrument was applied to data collection with 99 (ninety-nine) employees of a credit union in the Central Region of RS. Through the 
Method of Hierarchical Process Analysis (AHP), in their view, the criteria were prioritized in order to verify which of the Cooperative 
Principles were more relevant. The main results showed that some principles are highlighted, such as “free and voluntary membership” 
and “democratic management by members”, in relation to the others, it was observed that they are less evident in the context of the 
cooperative. Finally, the results obtained, given the dissemination of information among the members of the organization, as well as 
the expansion of channels of participation and cooperative education, aiming to reduce this gap, with society and its management.
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1 INTRODUÇÃO

Em 1844, em meio a Revolução Industrial, um 
grupo de vinte e oito operários ingleses, moradores do 
distrito de Lancashire, fundou a cooperativa de consumo 
“Rochdale Society of Equitable Pionners”, que tinha como 

objetivo buscar melhores formas para a situação econômi-
ca precária mediante auxílio mútuo entre os cooperados 
(Sales, 2010). Esta cooperativa ficou conhecida como a 
Sociedade dos Probos de Rochdale, considerada a primeira 
cooperativa da sociedade moderna. Sales (2010) explica 
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ainda que o sistema de cooperação não nasce em Rochdale, 
mas ganha grande forma e seus princípios são, até hoje, 
considerados como a base do cooperativismo.

Além disso, cooperar, na visão de Gawlak e Rarzke 
(2010) é agir de forma coletiva com os outros, trabalhando 
juntos em busca do mesmo objetivo, e por meio da prática 
da cooperação é possível educar os indivíduos desenvol-
vendo uma mentalidade mais aberta, flexível, participativa, 
humana e solidária. Desta forma, o cooperativismo é visto 
como um modelo econômico e também como uma filosofia 
de vida, com condições de desenvolver uma região, de 
criar bem-estar social e de ser uma alternativa capaz de 
levar ao sucesso, com equilíbrio e equidade (Vronski & 
Olimpio, 2016; Fuzinatto et al., 2019, Cunha et al., 2020).

Do mesmo modo, as cooperativas possuem, con-
forme destacam Meinen e Port (2014), direcionadores 
filosófico-doutrinários que podem ser representados, espe-
cialmente, por valores e princípios de adoção universal, de 
modo que, os valores precedam e dão origem aos princípios 
que, por sua vez, traduzam os valores e os levam à prática 
no meio cooperativo. Cabe destacar que não existe uma 
convergência absoluta em relação aos valores cooperativos, 
entretanto, Meinen e Port (2014, p. 28) fazem uma relação 
aos nove valores associados às cooperativas recorrentes na 
literatura: “solidariedade, liberdade, democracia, equidade, 
igualdade, responsabilidade, honestidade, transparência e 
responsabilidade socioambiental”.

Além do mais, o sistema cooperativista possui um 
órgão representativo máximo, o International Cooperative 
Alliance – ICA, fundado em 1895, composto por coopera-
tivas de diversos países. As suas principais atribuições são 
manter a identidade da cooperativa e competir no mercado, 
tendo como objetivo estratégico desenvolver fortes organi-
zações cooperativas para o progresso local (Begnis et al., 
2014; Fuzinatto et al., 2019). Já o ICA estabelece sete prin-
cípios norteadores que, embora revisados, permanecem os 
mesmos desde 1844, são eles: adesão livre e voluntária; 
controle, gestão democrática; participação econômica de 
seus associados; autonomia e independência; educação, 
formação e informação; intercooperação; preocupação 
com a comunidade (ICA, 2020).

Ainda, conforme definição legal, no Brasil, uma so-
ciedade cooperativa origina-se na celebração de um contrato 
por pessoas que reciprocamente obrigam-se a contribuir com 
bens ou serviços para o exercício de uma atividade econô-
mica, de proveito comum, sem objetivo de lucro. Ainda, no 
que se refere aos tipos de cooperativas, a legislação brasileira 
prevê que poderão adotar por objeto qualquer gênero de 

serviço, operação ou atividade, tendo por obrigação o uso da 
expressão “cooperativa” em sua denominação (Brasil, 1971).

No cenário brasileiro, o cooperativismo abrange 
diferentes ramos, sendo eles: produção de bens e serviços; 
infraestrutura; consumo; transporte; saúde; agropecuário; 
e crédito. A classificação das cooperativas brasileiras em 
ramos é necessária para que a Organização das Cooperativas 
do Brasil (OCB) organize-se internamente e otimize os 
esforços de suas equipes, com vista ao máximo de aprovei-
tamento das ações de representação dos interesses dos coo-
perados junto aos Três Poderes da República (OCB, 2019).

Cabe salientar que o presente estudo se volta, es-
pecificamente, para uma cooperativa de crédito, as quais 
segundo o Banco Central do Brasil (2019) tiveram aumento 
significativo nos últimos tempos. Para Brandalize et al. (2021) 
além de prestação de serviços financeiros, um grande número 
de cooperativas de crédito também possui funções sociais 
relevantes. Conforme Freitas & Freitas (2014) e Santos 
et al. (2020) acrescentam que, como alternativa social, as 
cooperativas de crédito buscam equilibrar seu desempenho 
financeiro e social, pois os superávits (ou seja, a lucratividade 
gerada pelos serviços e produtos financeiros) voltam para seus 
associados, o que mostra que a influência é mútua e cíclica. 
Por isso, esse aspecto afeta diretamente o crescimento dessas 
instituições, pois elas continuam crescendo economicamente 
e financeiramente, criando condições para expandir a atuação, 
o portfólio de produtos e os serviços financeiros (Freitas & 
Freitas, 2014; Santos et al., 2020).

Diante das exposições feitas, este estudo tem como 
objetivo analisar a prioridade dos princípios cooperativis-
tas na percepção dos colaboradores de uma cooperativa 
de crédito. Primeiramente, apresentou-se a introdução do 
estudo. Posteriormente, na segunda seção, é elucidado o 
referencial teórico. A terceira seção engloba o percurso 
metodológico para a operacionalizar a pesquisa. A quarta 
seção trata da apresentação e discussão dos resultados. 
Por fim, na quinta seção constam as considerações finais.

2 COOPERATIVISMO

A priori, colaborar é unir-se a outras pessoas com 
o intuito de enfrentar juntos situações adversas, trans-
formando-as em oportunidades e situações de bem-estar 
econômico e social. Além disso, o cooperativismo é um 
movimento internacional, cujo intento é libertar o homem 
do seu individualismo por meio da auxilio entre as pesso-
as. Já a cooperativa é a organização de pelo menos vinte 
pessoas físicas, unidas por objetivos econômicos e sociais 
comuns. Por fim, associado ou cooperado são termos 
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utilizados para designar a pessoa que, sendo sócio de uma 
cooperativa, recebendo vantagens advindas do auxilio 
entre todos os associados (Henock, 2019; Collin, 2020).

Para Moraes e Schwab (2019) o “cooperativismo é 
um sistema anticapitalista, e visa o combate ao monopólio, 
à disciplina dos setores de produção, ao consumo e crédi-
to, podendo disseminar a outros campos de atividades”. 
Em outros termos, o cooperativismo designa organização 
econômica que planeja eliminar os possíveis desajustes 
sociais oriundos das intermediações do sistema capitalista 
(Rodríguez e Almeida, 2021). 

Por sua vez, no entendimento de Marchesan et al. 
(2019), o cooperativismo é entendido como uma doutrina 
econômica e social, que se fundamenta na liberdade, no 
humanismo, na democracia, na solidariedade, na igualda-
de, na racionalidade e no ideal de justiça social. A doutrina 
cooperativista surgiu no século XIX como resultado de 
um processo por meio do qual se procurava atenuar ou 
suprimir os desequilíbrios econômicos e sociais oriundos 
da Revolução Industrial. À vista disso, a doutrina coope-
rativista tem como finalidade a correção do social pelo 
econômico utilizando, para isso, sociedades de caráter 
democrático e solidário: as cooperativas.  

Outrossim, o cooperativismo tem sua existência 
marcada na pré-história, na colheita, na pesca e na caça. 
Denota-sendo que a cooperação tem sido constante na 
vida do ser humano no decorrer dos tempos quando os 
homens se agrupam para defenderem interesses em comum 
(Rahmana et al. 2020). Além disso, conforme De Souza 
(2014) e Paes et al. (2019) enfatizam que o movimento 
cooperativista teve início na Inglaterra e França como opo-
sição operária às consequências do liberalismo econômico 
praticado no fim do século XVIII e início do século XIX. 

Do mesmo modo, com base nos estudos de Hu et 
al. (2021) a ajuda entre as pessoas é caracterizada pelo 
transcorrer da história humana. Assim, o desenvolvi-
mento das sociedades, singularmente com a Revolução 
Industrial na Inglaterra, França e Alemanha, aumentou 
a exploração dos trabalhadores pelos proprietários das 
indústrias. Esses trabalhadores tinham uma jornada de 
trabalho exaustiva culminando 17 horas por dia e rece-
biam pouco, sendo o cooperativismo uma das reações 
destes indivíduos perante tal situação.

Na acepção de Rahmana et al. (2020) foi no século 
XIX que surgiram condições favoráveis para o cooperati-
vismo na Europa, objetivando corrigir e reformar a econo-
mia, direcionando a ação dos homens. Esse acontecimento 
teve por consequência o avanço do liberalismo econômico 
e pela relevância da razão e da liberdade. Sendo assim, as 

cooperativas começaram a multiplicar-se pela influência de 
pensadores como Owen, William King, Buchez, Charles 
Gide e outros que buscavam uma organização social mais 
justa e equitativa (Piletti et al., 2015; Carneiro et al. 2018). 

No tocante ao território brasileiro, o cooperativismo 
teve sua gênese por meio de influências do cooperativis-
mo europeu. Pode-se dizer que o ideal autogestionário e 
associativista chegou ao país no século XVII, por meio da 
fundação das primeiras reduções jesuíticas (Alves, 2021). 
Além disso, o primeiro registro de uma cooperativa bra-
sileira é de 1889, uma cooperativa de consumo em Minas 
Gerais, nominada Sociedade Cooperativa Econômica dos 
Funcionários Públicos de Ouro Preto (Alves, 2021). 

Dessa forma, para que o cooperativismo seja efetivo 
é necessário que haja melhoria da situação econômica de 
seus membros. Todavia, objetivos sociais e culturais também 
são incorporados ao cooperativismo. Alves (2021) destaca 
que a solidariedade, democracia, humanismo, liberdade, 
igualdade, racionalidade e justiça social são pilares basilares 
do cooperativismo, assim a cooperativa busca desenvolver 
em seus associados esses valores, contribuindo para a sua 
educação como cidadãos e para a sua inclusão social. Além 
disso, é salutar mencionar que, o cooperativismo atenta-se 
para a melhoria de comunidades locais, inclusão financei-
ra, erradicação da pobreza, bem como realiza campanhas 
responsáveis de recursos naturais, entre tantas outras simi-
laridades em relação aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (OCB, 2018). 

Nesse sentido, o cooperativismo tem se destacado 
nos últimos anos no Brasil, estando presente em diversos 
setores econômicos. Assim, constata-se que são 7 (sete) 
ramos em que centralizam o cooperativismo em suas 
atividades, sendo: produção de bens e serviços; infraestru-
tura; consumo; transporte; saúde; agropecuário; e crédito 
(OCB, 2019). Todas são representadas pela Organização 
das Cooperativas Brasileiras (OCB) nacionalmente e pelas 
organizações estaduais (Oces) nas unidades da federação 
(OCB, 2018). Assim, todas as cooperativas possuem a 
mesma natureza jurídica e são orientadas por meio de sete 
princípios básicos do cooperativismo (Reus et al., 2015).

É mister salientar que, neste trabalho, o enfoque é o 
cooperativismo de crédito. O cooperativismo de crédito é 
formado por cooperativas destinadas a promover a poupan-
ça e financiar necessidades ou empreendimento dos seus 
associados. As cooperativas do ramo de crédito necessi-
tam de autorização do Banco Central do Brasil para sua 
constituição, funcionamento e fiscalização (Bacen, 2019). 

Desse modo, a criação de cooperativas de crédito 
de livre admissão de associados, por micros e pequenos 
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empresários, foi possível a partir da Resolução 3.106 de 
25/06/2003, do Banco Central do Brasil – BACEN, poste-
riormente, ampliada a médios e grandes empresários com 
a Resolução 3.140 de 27/11/2003 (Bacen, 2019). A partir 
da regulamentação do cooperativismo de crédito é possível 
observar a geração de trabalho e renda para a população, bem 
como a estimulação da expansão do microcrédito cooperativo. 

Portanto, conforme foi destacado sobre o contexto 
do cooperativismo, é de suma importância tecer também 
acerca dos princípios do cooperativismo, o qual será objeto 
de análise do próximo tópico. 

3 PRINCÍPIOS DO COOPERATIVISMO

As cooperativas são regidas por princípios coopera-
tivistas regulados pela Aliança Cooperativa Internacional 
– ACI. Assim, os princípios cooperativistas são regras de 
conduta a serem seguidas pelos associados. A finalidade 
de criação dos princípios tem como base a necessidade de 
estabelecer normas para orientar a estrutura e o funciona-
mento das cooperativas (Bertuol et al., 2012; ACI, 2018). 

Desse modo, Monteagudo (2001) e Carneiro (2017) 
mencionam que estes princípios surgiram com a criação 
da primeira cooperativa em Rochdale, Inglaterra, época 
em que acontecia a Revolução Industrial, e o nível de de-
semprego era cada vez mais alto, em virtude do trabalho 
artesanal que estava sendo substituído pelas máquinas. 
Assim, os tecelões de Rochdale organizaram-se para reagir 
ao capitalismo individualista e determinar sua sobrevivên-
cia seguindo lemas de liberdade, igualdade e fraternidade.  

Sendo assim, os princípios cooperativistas foram 
evoluindo no decorrer das décadas, posto que, precisaram 
adequar-se à realidade de cada época e com a rotina da coo-
perativa, mas sempre mantendo a sua essência. Destarte, foi 
durante três congressos, em Paris (1937), em Viena (1966) e 
em Manchester (1995, que os princípios sofreram reformula-
ções e atualizações. Em 1995, foi elaborada a declaração da 
identidade cooperativa que contém os valores e os princípios 
cooperativistas do movimento cooperativista global, o que 
contribui para orientar às empresas cooperativistas em suas 
operações de negócios diárias (ACI, 2018).

Dessa maneira, houve modificações dos princí-
pios, ao longo dos anos, contudo, apesar das alterações 
o princípio da democracia permaneceu inalterado. Na 
acepção de Cançado et al. (2012) as mudanças ocorridas 
nos princípios cooperativistas podem ser interpretadas 
como um reforço as suas características e não um desvio 
a elas. Cabe ressaltar que, muitos dos princípios, como a 
democracia, por exemplo, estão presentes desde o início. 

Assim, conforme a Aliança Cooperativa Internacional 
– ACI, com as modificações sofridas os princípios do coope-
rativismo são no momento sete, designados como: (1) Livre 
adesão e voluntária dos associados; (2) Controle democráti-
co dos associados; (3) Participação econômica do associado; 
(4) Autonomia e independência; (5) Educação, treinamento 
e informação; (6) Intercooperação e (7) Preocupação com 
a comunidade (ACI, 2018). Na Figura 1 são feitas as des-
crições dos princípios citados:

Então, o princípio da livre adesão e voluntária dos 
associados, diz respeito à organização voluntária, aberta a 
todas as pessoas capazes de usar seus serviços e dispostas 
a aceitar as responsabilidades de seus membros, sem dis-
criminação de gênero, social, racial, política ou religiosa 
(Cançado et al., 2014; Gomes & Souza, 2018; ICA, 2020).

Já o controle democrático dos associados, consiste 
na participação ativa de seus membros na definição de suas 
políticas e na tomada de decisão. Ou seja, homens e mulhe-
res que servem como representantes eleitos são responsáveis 
perante os membros. Nas cooperativas primárias, os mem-
bros têm direitos de voto iguais (um membro, um voto) e 
as cooperativas em outros níveis também são organizadas 
de maneira democrática (Cançado et al., 2014; ICA, 2020).

Desse modo, o terceiro princípio cooperativismo 
relativo à participação econômica do associado, alude a 
contribuição equitativa dos membros e controlam demo-
craticamente o capital de sua cooperativa. Pelo menos 
parte desse capital é frequentemente propriedade comum 
da cooperativa. Já os membros geralmente recebem uma 
remuneração limitada, se houver, sobre o capital subscrito 
como condição para ser membro (Cançado et al., 2014; 
Gomes & Souza, 2018; ICA, 2020).

Assim, as cooperativas são organizações autôno-
mas de autoajuda controladas por seus membros. Se eles 
entrarem em acordos com outras organizações, incluindo 
governos, ou levantarem capital de fontes externas, eles 
o farão em termos que assegurem o controle democrático 
de seus membros e mantenham sua autonomia cooperativa 
(Cançado et al., 2014; ICA, 2020).  

Conforme Cançado et al. (2014) o quinto princípio 
do cooperativismo refere-se à educação e treinamento para 
seus membros, representantes eleitos, gerentes e empre-
gados, para que possam contribuir efetivamente para o 
desenvolvimento de suas cooperativas. A intercooperação 
frisa o atendimento de seus membros de maneira mais efi-
caz para fortalecer o movimento cooperativo trabalhando 
juntos por meio de estruturas locais, nacionais, regionais 
e internacionais. Já o último princípio do cooperativismo 
refere-se à preocupação com a comunidade, no sentido 
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do desenvolvimento de suas comunidades, por meio de 
políticas aprovadas por seus membros (Cançado et al., 
2014; Gomes & Souza, 2018; ICA, 2020).

Portanto, explanados os princípios que norteiam as 
cooperativas de créditos, é importante destacar que estudos 
realizados com o objetivo de avaliar o grau de aderência dos 
associados em relação aos princípios cooperativistas têm 
sido realizados, embora ainda de maneira menos aparente. 
A exemplo disso, Ribeiro e Melo (2020) desenvolveram um 
estudo em uma cooperativa de crédito em Minas Gerais e 
constataram que houve elevado grau de aderência, no que 
diz respeito aos princípios cooperativistas pelos associados.

Por fim, o estudo de Cunha et al. (2020) demonstrou 
que o cooperativismo de crédito busca de maneira contínua 
aplicar os princípios com a finalidade de gerar benefícios 
econômicos na região em que está inserida. Além disso, 
a adesão livre e gestão democrática se destacaram na 
percepção dos associados, no entanto, a participação 
econômica dos membros e autonomia e independência, 
são menos ostensivos.

Em suma, os princípios, aqui, explanados re-
presentam a identidade cooperativa mundialmente. 
Assim, o tópico seguinte tece sobre os procedimentos 
metodológicos.

FIGURA 1 – Princípios Cooperativos
Adaptado de ICA (2020)
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4 MÉTODO

No que se refere aos procedimentos metodológi-
cos adotados, a pesquisa caracteriza-se como um estudo 
de cunho quantitativo, exploratório e descritivo. Desse 
modo, realizou-se uma coleta de dados de forma eletrô-
nica (online), para 99 colaboradores de uma cooperativa 
de crédito, utilizando um questionário estruturado com 
20 questões fechadas, durante o período de janeiro a 
abril de 2019. Com o intuito de estabelecer uma amostra 
confiável e representativa, sendo assim, calculou-se o 
mínimo para a análise dos dados, assim, considerando 
um erro amostral de 7%, a amostra mínima seria de 92 
respondentes, ao qual, ao final, da coleta de dados obteve-
se 99 respostas válidas. 

Desse modo, para realizar o grau de prioridade 
dos princípios cooperativas para a população pesquisada, 
utilizou-se o método de Análise Hierárquica de Processos 
(AHP), proposto por Saaty, que vem sendo utilizado 
para problemas envolvendo a tomada de decisão com 
múltiplos critérios, em que ocorre a decomposição do 
problema em uma árvore de decisão, realizando as prio-
ridades dos construtos, utilizando uma análise paritária 
dos critérios e subcritérios (Saaty, 2008; Min, 2010; 
Mastrocinque, 2020). 

Para estabelecer a análise, em primeiro momento, 
cria-se uma árvore de decisão e uma matriz para a realiza-
ção das comparações paritárias, utilizando a escala de grau 
de importância de 9 pontos, elaborado pelo autor do méto-
do AHP (Saaty, 2008), ou seja, os tomadores de decisão, 
compararam de forma par a par, cada um dos princípios, 
estipulando notas de importância que um princípio esta-
belecia em relação ao outro. Assim, a Tabela 1, apresenta 
a escala de grau de importância proposto por Saaty. 

Assim, após o julgamento feito pelos tomadores 
de decisão, calcula-se os pesos de prioridade, por meio 
da média geométrica da linha da matriz, estabelece-se 
o autovalor e posteriormente o autovetor, dividindo o 
resultado do autovalor, pelo somatório dele mesmo, para 
que fosse possível verificar em termos percentuais, o grau 
que aquele critério representava no total (Saaty, 2008).

Por fim, realizado os julgamentos, calcula-se o 
índice de consistência. Já o indice de Consistência (IC) 
avalia o grau de inconsistência da matriz realizada par a 
par (Saaty, 2008), por meio da Equação 1:

max

1
I

N
C

 N 



│ │

ICRC
IR



Escala Avaliação Recíproco
Extremamente preferido 9 1/9
Muito forte a extremo 8 1/8

Muito fortemente preferido 7 1/7
Forte a muito forte 6 1/6

Fortemente preferido 5 1/5
Moderado a forte 4 1/4

Moderadamente preferido 3 1/3
Igual a moderado 2 1/2

Igualmente preferido 1 1

TABELA 1 – Escala de Saaty

(1)

Em que: 
N: é a ordem da matriz.
λmax: o maior autovalor da matriz de julgamentos 

paritários.
O cálculo do autovalor máximo é realizado com 

a utilização da tabela auxiliar (A”), gerada por meio da 
multiplicação da 1ª coluna da matriz de julgamentos pela 
prioridade de A. O cálculo considera também um vetor de 
prioridades auxiliar P”, cujo valor é obtido a partir da soma 
das linhas de A”, dividindo os elementos do vetor P”, pelos 
respectivos elementos do vetor de prioridades (Para auxi-
liar). λmáx é calculo que utiliza a soma dos elementos ar-
mazenados em P auxiliar dividida pela ordem da matriz (N). 

A Razão de Consistência (RC) é o cálculo que per-
mite avaliar a inconsistência em função dos julgamentos 
realizados, por meio da Equação 2:

Em que: IC é o Índice de Consistência e IR é o Índice 
Randômico (Random Index). Já o índice Randômico é perce-
bido como o índice de consistência obtido para uma matriz 
randômica recíproca, apresentando elementos não-negativos, 
para diversos tamanhos de matriz N. Na Tabela 2 observa-se 
a ordem das matrizes e seus respectivos valores IR.

Assim sendo, para uma matriz de julgamentos ser 
considerada aceitável, o pesquisador necessita ter um IR 
com uma razão de consistência menor que ou igual a 10%. 
Desse modo, o próximo tópico apresenta os resultados 
alcançados por meio da análise utilizando o método AHP. 
Salienta-se que para a realização dos cálculos utilizou-se 
o software Microsoft Excel. 

(2)

Fonte: Saaty (2008)
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Desse modo, resume-se a aplicação do método da 
seguinte forma:

1º - Os tomadores de decisão estipulam uma nota 
de prioridade ao comparar os princípios um com o outro, 
definindo qual é mais importante, a nota é dada com base 
na Tabela 1;

2º - Calcula-se os pesos a partir das etapas previstas 
pelo método AHP, evidenciando os graus de prioridade 
alcançados para cada um dos princípios (Saaty, 2008); 

3º - É realizado o cálculo do λmax, IC e RC, bus-
cando verificar o nível de consistência, onde caso esteja 
consistente segue-se para a apresentação dos resultados. 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diante da aplicação dos questionários, obteve-se 
dados relacionados ao entendimento dos colaboradores 
quanto aos Princípios Cooperativos. Aplicando o método 
AHP pode-se identificar qual dos critérios é o mais relevan-
te de acordo com a perspectiva dos colaboradores. Desse 
modo, a Tabela 3, evidencia as prioridades encontradas 
com a aplicação do método.

Assim, é possível observar, conforme a Tabela 3, a 
percepção dos colaboradores denota-se que, diante a esse 
pressuposto, o critério “Cr1 – Adesão voluntária livre” 
obteve maior grau de prioridade para estes colaboradores, 
o qual remete que qualquer indivíduo, desde que concorde 
com o Estatuto Social da Cooperativa e com os Princípios 
Cooperativos, possa ingressar. Outro fator válido a 

ressaltar é o critério priorizado pelos colaboradores para 
o critério “Cr2 – Gestão democrática pelos associados”, 
demonstrando que as ações da cooperativa são feitas pelos 
sócios, em que cada membro tem direito a um voto. E é 
com base neste princípio, que se nota maior diferença entre 
cooperativas e empresas tradicionais.

Na concepção de Schneider (2012) uma das 
características que diferencia a cooperativa da empresa 
capitalista é o seu caráter democrático. Comparando-se a 
sociedade anônima, cada ação dá direito a um voto, em 
que converte os proprietários de grandes ações em donos 
práticos das referidas empresas. De maneira oposta, nas 
cooperativas, são os sócios que, com plena igualdade de 
votos, dirigem a empresa e não o capital. 

Diante da apresentação dos resultados na Tabela 3, 
e buscando demonstrar graficamente, elaborou-se a Figura 
02, a qual ilustra os resultados dos critérios:

Verifica-se na Figura 2, as diferentes percepções 
dos colaboradores no que se refere aos critérios voltados 
aos Princípios Cooperativos. Pode-se observar que os 
critérios voltados a Cr3 – Participação econômica dos 
associados, Cr4 – Autonomia e Independência e Cr5 – 
Educação, Formação e Informação obtiveram o mesmo 
peso de priorização pelos colaboradores. A partir das 
análises realizadas, é possível inferir que a cooperativa 
necessita instigar e dar atenção a importância dos critérios 
mencionados, além de buscar diferentes estratégias para 
despertar o interesse e incentivar os colaboradores a en-
tender a complexidade que cada um possui.

TABELA 3 – Critérios priorizados pelos colaboradores

Critérios Peso global dos critérios

λmax =7,02 (IC= 0,00; RC= 0%)

Cr1 – Adesão Livre e Voluntária 44%
Cr2 – Gestão democrática pelos associados 22%
Cr3 – Participação econômica dos associados 9%
Cr4 – Autonomia e Independência 9%
Cr5 – Educação, Formação e Informação 9%
Cr6 – Intercooperação 4%
Cr7 - Interesse pela comunidade 4%

Fonte: Dados da pesquisa

TABELA 2 – Índice de Consistência Randômica

Dimensão da matriz 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Inconsistência aleatória 0 0 0,58 0,9 1,12 1,24 1,32 1,14 1,45 1,49

Fonte: adaptado de Saaty (2008)
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Além disso, verifica-se peso igual para os critérios 
Cr6 – Intercooperação e Cr7 - Interesse pela comunidade, 
o que denota que a cooperativa deve dar atenção para este 
resultado, visto que, conforme Silva et al. (2020, p. 8) “ao 
realizarem ações conjuntas, as cooperativas podem poten-
cializar o impacto de ações por meio da colaboração” inten-
sificando suas relações externas com demais cooperativas. 
Quanto ao princípio “Interesse pela comunidade” cabe lem-
brar que, este foi o último princípio a ser incorporado pela 
Aliança Cooperativa Internacional (ACI), no ano de 1995, 
enquanto os outros já eram estudados anteriormente. Este é 
um princípio importante, pelo fato de valorizar o local onde 
a cooperativa está situada, como também as comunidades 
em seu entorno (Silva et al., 2020).

 O critério “Adesão Livre e Voluntária”, conforme 
a ACI (2018), refere-se ao fato de as cooperativas serem 
voluntárias, abertas a todas as pessoas que queiram utilizar 
seus serviços e estejam dispostas a assumir responsabili-
dades como membros, sem discriminação social, racial, 
política ou religiosa. Cunha et al. (2020) ressaltam que esse 
princípio é fortalecido na prática de gestão da cooperativa, 
pois o número de associados não é limitado e o sistema 
acionário da cooperativa movimenta uma cota de capital 
inicial de integralização em torno de R$ 20,00 (vinte reais), 
valor relativamente baixo e, assim, abrangendo àqueles 
que pretendem associar-se à cooperativa de crédito.

Desse modo, sobre o critério “Gestão democrática 
pelos associados”, as cooperativas são organizações demo-
cráticas controladas por seus associados, que participam 
ativamente da formulação de suas políticas e decisões. Nas 
cooperativas, os membros têm direitos iguais de voto, no qual 
cada membro, equivale a um voto (ACI, 2018). No estudo 

realizado por Gomes e Souza (2018) em uma cooperativa de 
crédito sobre os princípios cooperativistas, os autores argu-
mentam acerca da relevância do conhecimento cooperativista 
e sobre informações relacionadas com sua cooperativa, tais 
como, o estatuto social e a participação das assembleias.

Segundo Oliveira et al., (2016) em uma cooperativa 
que há uma gestão democrática, os cooperados dividem res-
ponsabilidades, participam do estabelecimento de objetivos 
e metas, debatem decisões e traçam os rumos ao negócio. 
Assim sendo, prevalece a discussão de ideias, o respeito 
pela opinião alheia, a aceitação de experiências vivenciadas 
pelos outros, tudo baseado em um diálogo aberto e franco. 

No que tange ao critério “Participação econômica 
dos associados”, o qual é referenciado por Cançado et al. 
(2014) afirmando que este princípio se refere à contribuição 
dos associados que, controlam de forma democrática, o ca-
pital da cooperativa. Sabe-se que, os cooperados contribuem 
para a formação do patrimônio da cooperativa, por meio de 
reservas ou pelo capital social. Além disso, os cooperados 
têm o dever de operar com a sua cooperativa, uma vez que, 
são donos. Em contrapartida, existem certas vantagens, seja 
pela qualidade do atendimento, seja por preços especiais, 
ou então, pela distribuição dos resultados proporcionais às 
suas transações (Cooperativismo Financeiro, 2020).

Desse modo, sobre o critério “Autonomia e 
Independência”, a ACI (2018) argumenta que o princípio 
em questão está atrelado a valores democráticos, transpa-
rentes e honestos. Além disso, significa que os membros 
das cooperativas têm direito a tomar decisões sobre as 
suas cooperativas, porém, as cooperativas financeiras, são 
supervisionadas seja pelo Conselho Monetário Nacional 
ou o Banco Central do Brasil (Cunha et al., 2020). 

FIGURA 2 – Resultados acerca da percepção dos Colaboradores
Fonte: Dados da pesquisa.



Princípios Cooperativistas sob a Perspectiva de Colaboradores de uma Cooperativa de Crédito 9

Organizações Rurais & Agroindustriais, Lavras, v. 23, e1799, 2021

No trabalho em questão, constata-se que apenas 
9% dos colaboradores consideram a Cooperativa “Cr4 – 
Autonomia e Independência”, evidencia-se que é necessário 
promover encontros com os membros da cooperativa, com 
a intenção de disseminar informações, principalmente, em 
relação aos princípios, uma vez que, é importante que todos 
tenham entendimento sobre os fundamentos da cooperativa. 
Dessa forma, a autonomia e a independência denotam que 
as cooperativas são instituições autônomas, controladas por 
todos os seus membros, buscando atuar com a ajuda mútua 
e a gestão democrática (Silva et al., 2012). 

Nesse sentido, o quinto critério refere-se à 
“Educação, Formação e Informação” que rege as coope-
rativas para que promovam a formação dos seus membros 
e colaboradores, informando ao público, em geral, sobre-
tudo, os jovens e os líderes de opinião, sobre a natureza e 
as vantagens da cooperação (Cunha et al., 2020).

Além do mais, sobre o critério “Educação, 
Formação e Informação”, verificou-se que há baixo ín-
dice de percepção dos colaboradores relacionado a este 
item. Sendo assim, denota-se a premência de realizar um 
trabalho de envolvimento com os colaboradores, a fim de 
buscar maior envolvimento com as políticas da coopera-
tiva e integralização dos princípios visando a obter maior 
participação dos colaboradores. 

Sob o ponto de vista de Gomes e Souza (2018) é 
por meio deste princípio que, evidencia-se a importância 
da disseminação do conhecimento cooperativista, para 
os indivíduos e sociedade, desenvolvendo aprendizagens 
quanto aos direitos e deveres como sócios, a cooperação 
e às ideias cooperativas, promovendo melhorias seja na 
abrangência da cooperativa, como expandindo para a 
comunidade a qual faz parte. 

Deste modo, a “Intercooperação” refere-se às 
alianças entre as cooperativas, como forma de desenvolver 
o cooperativismo e também a busca de melhor qualidade 
dos serviços (ACI, 2018). 

Esta assistência e cooperação mútua é uma forma 
de praticar o valor da solidariedade, conforme o interesse 
de uma cooperativa desenvolver e manter outra, seja de seu 
mesmo ramo ou dos demais. Partindo deste pressuposto, 
nota-se que o nível de 4% ainda está muito aquém do que 
precisaria ser, visto que, as relações entre cooperativas 
tendem a fortalecer o sistema na busca de conhecimento, 
na gestão, na troca de experiências, na troca de conheci-
mentos e na cooperação entre os membros e cooperativas. 

Por fim, este resultado indica que há um desconhe-
cimento e até mesmo, a inexistência da intercooperação 
das cooperativas. Assim, sugere-se o fortalecimento destas 

redes para fortalecer o movimento cooperativo, por meio do 
trabalho conjunto das estruturas locais, regionais, nacionais e 
internacionais. Nas cooperativas de crédito, a intercooperação 
ocorre também por meio de convênios, trocas financeiras, 
prestação de serviços aos associados de outras cooperativas, 
entre tantos outros benefícios como cartões de crédito, que 
permitem transações financeiras, depósitos e saques. Todavia, 
durante a análise desse princípio pelas cooperativas é que não 
há competição entre as cooperativas de um mesmo sistema, 
mas sim esforços em busca de um desenvolvimento iguali-
tário (Cooperativismo Financeiro, 2020).

De acordo com os valores de ajuda mútua, respon-
sabilidade, democracia, igualdade, equidade e solidarie-
dade, as cooperativas foram criadas com um propósito 
inicial de defender e proteger o sustento de comunidades 
das imperfeições do mercado, a partir destes elementos foi 
criado o sétimo princípio elencado como “Interesse pela 
comunidade” (Cook & Plunkett, 2006). 

A partir dos resultados obtidos, no presente estudo, 
verificou-se que o “Cr7 - Interesse pela comunidade”, na 
percepção dos colaboradores obteve 4%, considerando um 
índice baixo. Contudo, é possível observar que algumas 
cooperativas, não têm esse critério como prioridade, em 
razão da falta de recursos para destinação para este fim. 
Fundamentado, a partir dos dados, é possível aferir que a 
cooperativa precisa melhorar sua comunicação com cola-
boradores, cooperados e demais membros da comunidade, 
a fim de disseminar da melhor forma a informação. Além 
disso, promover a ampliar a percepção da comunidade, em 
geral, para a importância das ações prestadas pela coope-
rativa, por meio de seus princípios que são os pilares que 
norteiam todo o funcionamento da cooperativa. 

Em suma, conclui-se conforme, Schneider (2012, p. 
269) que o “cooperativismo procurará colocar seu poder de 
“capilaridade social”, capaz de marcar presença em cada 
rincão e aldeia rural ou em cada quarteirão urbano, onde 
os associados vivem, convivem e trabalham, enfim, onde 
tem plantadas as suas raízes”. Após explanação sobre a 
discussão dos resultados, na seção seguinte, abordam-se 
as considerações finais deste estudo.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo analisar a 
prioridade dos princípios cooperativistas na percepção dos 
colaboradores de uma cooperativa de crédito, utilizando 
um questionário estruturado com 20 questões fechadas, 
coletou-se os dados de colaboradores de uma cooperativa 
de crédito acerca dos Princípios Cooperativos.
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Diante dos resultados expostos, analisados utili-
zando o método AHP, foi possível constatar que referente 
ao “Cr1 – Adesão Livre e Voluntária” e o “Cr2 – Gestão 
democrática pelos associados”, são os mais percebidos 
pelos colaboradores, em que estes são notados na prática. 
Assim, mostra-se que existem muitas ações na cooperativa 
que estão embasadas nestes princípios e que são pronta-
mente alinhados para a constante melhoria.  

Além disso, correspondente ao “Cr3 – Participação 
econômica dos associados”, “Cr4 – Autonomia e 
Independência” e “Cr5 – Educação, Formação e 
Informação”, observou-se que são pouco percebidos pelos 
colaboradores. Tais informações podem ser interpretadas 
pela ausência de maior envolvimento entre cooperativa, 
colaboradores, cooperados e comunidade, em que surgem 
lacunas de disseminação de conhecimento e informação, 
entre os membros que estão inter-relacionados. 

Desse modo, os critérios “Cr6 – Intercooperação” e 
“Cr7 - Interesse pela comunidade”, caracterizaram-se pela 
baixa percepção dos colaboradores, enfatizando que, estes 
princípios são reconhecidos, no entanto, direcionam-se 
de maneira mais sutil e pouco notável pelos membros da 
cooperativa. Esses dados reforçam a importância da comu-
nicação e entendimento dos princípios, correlacionando-os 
na prática da cooperativa. 

De maneira geral, conclui-se que os princípios 
cooperativistas são aplicados no âmbito da coopera-
tiva e constituem a base ética de seu sistema. Porém, 
alguns princípios são pouco propagados no ambiente 
da cooperativa, ocasionando lacunas expressivas de 
ausência de conhecimento por parte da gestão e socie-
dade cooperada. 

Sendo assim, as análises deste estudo evidenciam 
a necessidade de maior interação do conhecimento da 
Cooperativa para com os seus membros e comunidade, a 
fim de gerar a criação de uma cultura em relação ao coope-
rativismo, estendendo seus benefícios à comunidade local. 
Paralelamente, às práticas de melhoria da comunicação 
devem ser ampliadas também aos canais de participação, 
com o intento de envolver os membros da cooperativa. 
Desse modo, como limitações, pode-se destacar a questão 
da quantidade de respondentes, bem como, a quantidade 
de instituições que foram analisadas.

Portanto, para estudos futuros, sugere-se o apro-
fundamento no conhecimento da aplicação dos princípios, 
sob a perspectiva da aplicabilidade na percepção da comu-
nidade cooperativa, envolvendo colaboradores, gestores, 
associados e membros da comunidade. 
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